
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO BARREIRO/RS, APROVOU 

NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 30 DE ABRIL DE 2020, O 

SEGUINTE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, COM A 

REDAÇÃO QUE SEGUE. 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 028/2020 

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 1.708/2017 QUE “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE 

TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Art. 1º. O Art. 2º da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do 

Município visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários, e compreende 

um conjunto de benefícios que, nos termos desta Lei, atendam às seguintes finalidades: 

   I - cobertura de eventos de invalidez e idade avançada; 

   II - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 

dependentes nos termos desta Lei.” (NR) ; 

Art. 2º. O § 3º do Art. 4º Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º.  

[...] 

 

 



 

 § 3º Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado neste artigo será 

segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados, inclusive para fins 

contributivos.” (NR) 

Art. 3º. O Art. 14 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. A contribuição a cargo dos servidores ativos, destinada ao Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (catorze por 

cento) incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 18, I e II, desta Lei.”(NR) 

Art. 4º. O Art. 15 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. A contribuição a cargo dos servidores inativos, destinada ao Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (catorze por 

cento) incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 19, I e II, desta Lei.” (NR) 

Art. 5º. O Art. 16 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 16. A contribuição a cargo dos pensionistas, destinada ao Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (catorze por 

cento) incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 20, I e II, desta Lei.”(NR) 

Art. 6º. O Art. 21 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. A remuneração de contribuição, para os efeitos do art. 17, I, e 18, I, desta 

Lei, é composta pelas seguintes parcelas de natureza remuneratória, pagas aos  

 



servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Efetivos do Município: 

I - vencimento básico do cargo efetivo; 

III - adicionais por tempo de serviço; 

III - classe; 

IV - nível; e 

V - as demais já incorporadas ao conjunto remuneratório nos termos de lei municipal 

ou de decisão judicial. 

§ 1º Mediante opção expressa de cada servidor ativo, poderão ser incluídas, na 

composição da remuneração de contribuição de que trata o caput, as seguintes 

parcelas de natureza remuneratória: 

I - adicionais de insalubridade e periculosidade; 

II - adicionais ou gratificações pelo desempenho de atividades especiais; 

III - valores pagos em razão de convocação para Regime suplementar de trabalho; 

IV - funções de confiança; 

V - vencimento de cargo em comissão, quando ocupado por servidor segurado do 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município 

titular de cargo efetivo. 

§ 2º A opção de que trata o §1º deve ser formalizada por escrito e por iniciativa de 

cada servidor ativo, relativamente a cada uma das parcelas especificadas nos seus 

incisos, e terá validade enquanto perdurar a percepção continuada de cada uma das 

parcelas ou até a opção pela sua exclusão da remuneração de contribuição, a ser 

também formalizada por escrito e por iniciativa de cada servidor ativo. 

§ 3º Tanto a opção pela inclusão como pela exclusão de parcelas da remuneração de 

contribuição, nos termos dos §§ 1º e 2º, terá efeito na primeira competência seguinte a 

sua formalização e protocolo junto ao setor municipal competente. 

§ 4º No caso de descontinuidade da percepção da parcela pela qual tenha o servidor 

ativo optado por incluir, os valores pagos na competência da exclusão, mesmo que 

proporcionais, serão considerados como componentes da remuneração de 

contribuição. 

§ 5º Nas hipóteses da exclusão ou da descontinuidade da percepção, poderá haver nova  

 

 



 

 

inclusão de parcelas na remuneração de contribuição, para o que deverá ser observado 

o disposto nos §§ 1º e 2º. 

§ 6º As parcelas incluídas na remuneração de contribuição, mediante a opção de que 

trata o §1º, ficam sujeitas tanto à incidência das alíquotas de contribuição a cargo do 

Município como daquelas a cargo dos servidores ativos. 

§ 7º A remuneração de contribuição do servidor titular de cargo efetivo, nomeado para 

cargo em comissão, é definida como se em exercício do cargo efetivo estivesse, nos 

termos do caput deste artigo, salvo na hipótese da opção facultada pelo seu § 1º, V. 

§ 8º Nas hipóteses dos incisos I e II do art. 6º desta Lei, a remuneração de contribuição 

do servidor titular de cargo efetivo é definida como se no exercício deste cargo 

estivesse, nos termos do caput deste artigo. 

§ 9º. Na hipótese do inciso III do art. 6º desta Lei, a remuneração de contribuição do 

servidor titular de cargo efetivo corresponde aos valores efetivamente pagos ao 

servidor ativo, nos termos do caput deste artigo.  

§ 10. Além daquelas não enquadradas nos incisos do caput e daquelas acerca das quais 

não houve a opção de que o § 1º deste artigo, estão excluídas da remuneração de 

contribuição todas as parcelas de natureza indenizatória pagas aos servidores ativos 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos 

do Município.  

§ 11. Equiparam-se à remuneração de contribuição de que trata o caput, pelo seu valor 

total relativo a cada competência, o auxílio-doença e o salário maternidade pagos aos 

servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Efetivos do Município. 

§ 12. No caso dos servidores ativos, segurados do Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, em acúmulo remunerado de 

cargos, as regras deste artigo aplicam-se a cada um dos vínculos de forma 

individualizada.” (NR) 

 

Art. 7º. O Art. 38 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 



 

“Art. 38. O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do 

Município compreende os seguintes benefícios: 

   I - quanto ao servidor ativo: 

      a) aposentadoria por invalidez; 

      b) aposentadoria compulsória; 

      c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 

      d) aposentadoria por idade; 

   II - quanto ao dependente: 

      a) pensão por morte;” (NR) 

 

Art. 8º. São inseridos os §§ 6º, 7º e 8º no Art. 52 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que 

“REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE 

QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 52. 

[...] 

§ 6º É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as 

pensões decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma da Constituição 

Federal, bem como a acumulação de pensão com proventos de aposentadoria, 

ressalvadas: 

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência 

social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com 

pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição Federal; 

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de 

previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de 

Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de 

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição Federal; ou 

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de 

Previdência Social ou de regime próprio de previdência social. 
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§ 7º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 6º, é assegurada a percepção do 

valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais 

benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas: 

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite 

de 2 (dois) salários-mínimos; 

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o 

limite de 3 (três) salários-mínimos; 

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite 

de 4 (quatro) salários-mínimos; e 

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos. 

§ 8º A aplicação do disposto no § 7º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 

interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.” (NR) 

 

Art. 9º. Altera a redação do § 3º e insere o  § 4º no Art. 55 da Lei Municipal nº 

1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVO 

BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 55. 

[...] 

§ 3º Na hipótese de ajuizamento de ação judicial para reconhecimento da condição de 

dependente, a cota correspondente será reservada de ofício, ou mediante requerimento, 

podendo inclusive ser descontada das demais cotas já deferidas, cujo pagamento só 

será realizado após o trânsito em julgado da respectiva ação. 

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no parágrafo anterior, o valor da cota 

reservada, corrigido monetariamente com a utilização, como indexador, do índice de 

correção de tributos municipais, será pago de forma proporcional aos demais 

dependentes, de acordo com as suas.” (NR) 

 

Art. 10. É inserido o § 3º no Art. 56 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que 

“REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE  

 



QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. 

§ 3º As cotas por dependente extintas nos termos deste artigo não reverterão aos 

demais dependentes.” 

 

Art. 11. O Art. 71 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 71. A gratificação natalina, a ser paga em dezembro, será devida àquele que, durante 

o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria ou pensão por morte pagos pelo Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município. 

   § 1º A gratificação de que trata o caput será proporcional ao número de competências em 

que houve o pagamento de benefícios pelo Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Públicos Efetivos do Município. 

   § 2º Cada competência corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do 

benefício do mês de dezembro, exceto quando este encerrar-se antes desta competência, 

quando o valor será o do mês da cessação. 

   § 3º A fração igual ou superior a 15 dias será considerada como uma competência, salvo 

se já considerada pelo Regime Jurídico dos Servidores, para fins de pagamento da 

gratificação natalina dos servidores ativos.” (NR) 

Art. 12. O Art. 72 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 72. Deixa de ser devida a concessão benefício do abono permanência, a partir da 

entrada em vigor desta Lei, em face do disposto no § 19 do Art. 40 da Constituição Federal 

pela redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 103 de 2019;  

Art. 13.  São revogados os artigos 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 61, 62, 63, 64 e 65 da 

Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO 

MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  

 



Art. 9º. O Art. 81 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 81. Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes: 

   I - o valor devido pelo beneficiário ao Município; 

   II - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

   III - o imposto de renda retido na fonte; 

   IV - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; 

   V - consignações em favor de terceiros, observado o limite máximo de 30% do valor do 

benefício, incidentes exclusivamente para o benefício de aposentadoria.  

   Parágrafo único. As consignações de que trata o inciso V dar-se-ão a critério da 

administração e com reposição de custos.” (NR) 

Art. 10. O Art. 82 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS 

DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Nenhum benefício previsto nesta Lei terá valor inferior a um salário-mínimo 

nacional.” (NR) 

Art. 11. O Parágrafo Único do Art. 83 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que 

“REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE 

QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83.   

[...] 

   Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja registrado pelo Tribunal de Contas, o 

benefício será revisto e promovidas as medidas jurídicas pertinentes.” (NR) 

 

Art. 12. O § 1º Art. 88 da Lei Municipal nº 1.708/2017 que “REESTRUTURA O 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO, DE QUE TRATA O ART. 40 



DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 88. 

[...] 

   § 1º O recenseamento previdenciário será realizado no mínimo uma vez a cada ano, e 

será regulamentado por Decreto.” (NR) 

Art. 13. Esta lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao nonagésimo dia 

posterior à sua publicação. 

 

Novo Barreiro, RS, Sala da Presidência, aos 30 dias do mês de Abril de 

2020. 

 

 

 

Anderson Ramos Saggiorato 

Presidente do Legislativo Municipal 

 


